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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSOFALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ GO!DA SEFAZ GO!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ GO!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMÁTICA]

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMÁTICA]



Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Língua Portuguesa

Raciocínio Lógico, Matemática Financeira e Estatística

Direito Constitucional

Direito Administrativo

Direito Financeiro

Direito Civil, Empresarial e Penal

Economia

Contabilidade Geral

Realidade ética, social, histórica, geográfica, cultural, política

e econômica de Goiás

Tecnologia da Informação

Auditoria

Contabilidade Avançada e de Custos

Direito Tributário I

Direito Tributário II – Reforma Tributária

Legislação Tributária Estadual

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUACONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


AUDITOR FISCALAUDITOR FISCALAUDITOR FISCAL

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉 Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


CONCORDÂNCIA VERBAL XIV
DICA

memoriza.aí

CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO PORCONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO POR
DIFERENTES PESSOAS GRAMATICAISDIFERENTES PESSOAS GRAMATICAIS

CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO POR
DIFERENTES PESSOAS GRAMATICAIS

A concordância com sujeito
composto depende das pessoas
gramaticais presentes (1ª, 2ª e 3ª) e
segue uma hierarquia de
prevalência.

 SUJEITO COMPOSTO – MESMA PESSOA GRAMATICAL

Em alguns contextos, pode-se usar o “se”
apassivador para evitar a oscilação entre pessoas
diferentes.

Exemplo: Precisa-se de mim, de você e dele para
resolver o problema.

SUJEITO COMPOSTO – PESSOAS DIFERENTES (HIERARQUIA)

Quando o sujeito composto tem vários núcleos, mas todos na mesma pessoa
gramatical, o verbo concorda com essa pessoa.

Exemplo: Maria, João e Pedro estão felizes. 
(todos na 3ª pessoa → verbo no plural).

Quando o sujeito reúne pessoas de diferentes pessoas gramaticais, aplica-se a
hierarquia:
1️⃣ 1ª pessoa prevalece sobre todas

Exemplo: Eu e eles precisamos resolver isso. (vira “nós”).
2️⃣ 2ª pessoa prevalece sobre 3ª pessoa

Exemplo: Tu e eles precisais resolver isso. (português formal → “vós”).
Uso atual no Brasil: Você e eles precisam resolver isso.

3️⃣ 3ª pessoa só se mantém se não houver 1ª nem 2ª.
Exemplo: João e Maria viajaram cedo.

Mesma pessoa gramatical → verbo concorda com ela no plural.
Pessoas diferentes → segue a hierarquia: 1ª > 2ª > 3ª.
O “se” pode ser usado para neutralizar a escolha.



HIPÔNIMOS 

Os hipônimos são uma maneira de organizar e classificar palavras com base em seus
relacionamentos semânticos e podem ser úteis para entender como as palavras estão
relacionadas e como se encaixam em categorias mais amplas.

DICA

memoriza.aí

Hipônimos são palavras que têm um
relacionamento de inclusão ou hierarquia
com outras palavras. Isso significa que um
hipônimo é uma palavra cujo significado
está contido no significado de outra
palavra mais geral, chamada de hiperônimo. 

Em outras palavras, um hipônimo é uma
subcategoria ou subconjunto de um
hiperônimo.

Hiperônimo: Animal - Hipônimos: Cachorro, Gato, Cavalo, Pássaro;

Neste exemplo, "animal" é o hiperônimo que abrange diversas categorias
de animais, e "cachorro", "gato", "cavalo" e "pássaro" são hipônimos que
representam subcategorias específicas de animais.

HIPERÔNIMO                       HIPÔNIMOS

FRUTA GOIABA LARANJA
BANANA

MAÇÃ

sentido amplo

sentido restrito

alguns exemplos:

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


PRIMEIRA REPÚBLICA

A Primeira República (1889-1930) foi marcada pela consolidação do poder das elites
agrárias. O desenvolvimento das ferrovias foi crucial para o escoamento da produção,
e o início da urbanização trouxe novas dinâmicas sociai

O poder político na Primeira República foi
dominado pelas oligarquias rurais,

especialmente as de São Paulo (café) e Minas
Gerais (leite), no que ficou conhecido como a

Política do Café com Leite.

O poder político era centralizado na Política do
Café com Leite, um acordo de revezamento

presidencial entre as oligarquias de São Paulo
e Minas Gerais. 

DICA 

🚆  A expansão da malha ferroviária, essencialmente ligada aos interesses da
cafeicultura, visava ligar o interior produtor (café) aos portos de exportação
(Santos e Rio de Janeiro). 

As ferrovias representaram um avanço na infraestrutura e um símbolo de
modernização, embora com foco regionalizado.

🏛️URBANIZAÇÃO INICIAL E MUDANÇAS SOCIAIS

O Crescimento Urbano levou cidades como Rio de Janeiro e
São Paulo a passarem por reformas para se adequarem aos
padrões europeus. Este crescimento, junto à industrialização
incipiente, resultou no surgimento de Novas Classes, como o

operariado urbano, que começou a se organizar em busca de
melhores condições de vida.

ELITES AGRÁRIAS,ELITES AGRÁRIAS,
FERROVIAS EFERROVIAS E

URBANIZAÇÃO INICIALURBANIZAÇÃO INICIAL

ELITES AGRÁRIAS,
FERROVIAS E

URBANIZAÇÃO INICIAL

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


 IMPACTOS DA CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA EM GOIÁS

A construção de Brasília, inaugurada em 1960, transformou profundamente Goiás,
impulsionando infraestrutura, economia, migração e redefinindo o papel do estado
dentro do Brasil.

A proximidade com a nova capital atraiu milhares
de migrantes, acelerando o crescimento

populacional e estimulando a ocupação das áreas
próximas ao Distrito Federal.

Cidades como Anápolis, Luziânia, Águas Lindas e
o Entorno do DF cresceram rapidamente,

tornando-se polos urbanos importantes para a
região.

DICA 

A construção de rodovias, como a Goiânia–Brasília, melhorou a circulação de pessoas
e mercadorias, integrando Goiás aos principais fluxos nacionais.

📈 IMPACTOS POLÍTICOS E ECONÔMICOS DE BRASÍLIA

A construção de Brasília impulsionou o avanço do comércio, dos serviços, da
construção civil e das atividades de abastecimento, fortalecendo a economia

goiana. Ao mesmo tempo, a proximidade com o centro político do país ampliou
a relevância estratégica de Goiás, atraindo investimentos e consolidando sua

influência nacional.

1960 - ATUALIDADE1960 - ATUALIDADE1960 - ATUALIDADE

O RÁPIDO CRESCIMENTO DO ENTORNO DO DISTRITO FEDERAL GEROU PROBLEMAS SOCIAIS E URBANOS,
COMO EXPANSÃO DESORDENADA, FALTA DE INFRAESTRUTURA E AUMENTO DA DESIGUALDADE.

⚠️EM 1959, GOIÁS CEDEU PARTE DE SEU TERRITÓRIO PARA A CRIAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, LOCAL DA NOVA CAPITAL FEDERAL, BRASÍLIA.

Fique atento às datas mencionadas em enunciados de questões e sempre relacione
os acontecimentos aos marcos legais e históricos. Pegadinhas com “Tocantins” são
comuns devido ao vínculo histórico com Goiás, mas observe sempre o ano e o evento
descrito para saber qual período relacionar.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


comida e
energia

destruição de
hospitais e

escolas

ATUALIDADES

GUERRA ISRAEL × HAMASGUERRA ISRAEL × HAMASGUERRA ISRAEL × HAMAS
O conflito entre Israel e o Hamas, grupo islâmico que controla a Faixa de Gaza,
explodiu novamente em 07 de outubro de 2023, quando o Hamas lançou um ataque
surpresa que deixou mais de 1.200 mortos em Israel.

A resposta israelense foi imediata e massiva, com bombardeios e incursões
terrestres em Gaza, resultando em milhares de mortos palestinos — segundo
estimativas da ONU, mais de 35 mil pessoas, incluindo grande número de civis,
mulheres e crianças.

memoriza.aí

Desde então, a crise humanitária se agravou:

DICA 

falta de água
potável

🧠 Memoriza:
O conflito é um exemplo clássico de guerra assimétrica — quando um dos lados tem
capacidade militar muito superior — e está enraizado em uma disputa histórica e
religiosa pela terra, que remonta à criação do Estado de Israel em 1948 e aos
deslocamentos forçados da população palestina.

💡 A comunidade internacional permanece dividida: os Estados Unidos mantêm
firme apoio a Israel, enquanto países árabes e boa parte da ONU pedem cessar-fogo
e condenam a resposta desproporcional.

O ataque do Hamas a Israel em outubro de 2023, que desencadeou a guerra, resultou
na morte de 1.219 pessoas, de acordo com uma contagem da AFP baseada em
dados oficiais. 

Dos 251 reféns feitos durante o ataque, 49 ainda estão detidos em Gaza, incluindo 27
que o exército israelense afirma estarem mortos

 deslocamento forçado de
centenas de milhares de

pessoas

clique aqui para conhecer o material completo
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ATUALIDADES
DICA 

  GUERRA ISRAEL XGUERRA ISRAEL X
IRÃIRÃ

 GUERRA ISRAEL X
IRÃ

memoriza.aí

🧠 Memoriza
🇮🇱 x 🇮🇷 = ataques diretos + guerras indiretas (proxy wars), risco de guerra regional,
petróleo e segurança energética no centro da disputa. Oriente Médio instável →
reflexo imediato no preço do petróleo e na economia mundial.

💡 DICA DE PROVA

Proxy war: guerra indireta, quando um país usa
aliados ou milícias para atacar seu adversário.

Oriente Médio = petróleo + instabilidade =
impacto global na economia.

Estreito de Ormuz é ponto-chave: qualquer
bloqueio eleva preços e mexe com a política
energética mundial.

Israel e Irã não têm relações diplomáticas e se
veem como inimigos existenciais.

🌍 IMPACTOS GEOPOLÍTICOS E ECONÔMICOS
A instabilidade afeta o Golfo Pérsico, região que
abriga o Estreito de Ormuz, por onde passa
cerca de 20% de todo o petróleo mundial.
Preços internacionais do barril de petróleo
oscilaram fortemente em 2024, chegando a
superar US$ 100 após os ataques.
O aumento no preço do petróleo pressiona a
inflação global, afetando diretamente o Brasil
(importador de derivados) e outros países
emergentes.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTRADIÇÃO

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

A ¬A A ∧ ¬A

V F F

F V F

memoriza.aí

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMACOMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
CONTRADIÇÃO?CONTRADIÇÃO?

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
CONTRADIÇÃO?

DICA

EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA CONTRADIÇÃOEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA CONTRADIÇÃOEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA CONTRADIÇÃO

Uma contradição é o oposto de uma tautologia na lógica
proposicional.

Uma contradição é uma proposição composta que é
sempre falsa, independentemente dos valores de
verdade das proposições simples que a compõem. Em
outras palavras, não importa quais valores de verdade você
atribua às proposições individuais, a proposição composta
será sempre falsa (F).

Basta construir a tabela-verdade da proposição composta para verificar se ela é
uma contradição. Se em todas as linhas da tabela-verdade a proposição
composta resultar em Falso (F), então você tem uma contradição.

Por exemplo, a proposição composta "A ∧ ¬A" (onde ∧ representa a conjunção e ¬
a negação) é uma contradição, pois sua tabela-verdade mostra que o resultado é
sempre Falso:

Em ambas as linhas, o valor resultante de "A ∧ ¬A" é Falso. Portanto, "A ∧ ¬A" é uma
contradição.

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO II

memoriza.aí

  ARGUMENTOSARGUMENTOS ARGUMENTOS

DICA

O QUE É UM ARGUMENTO DO PONTO DE VISTA DA LÓGICA FORMAL?O QUE É UM ARGUMENTO DO PONTO DE VISTA DA LÓGICA FORMAL?  O QUE É UM ARGUMENTO DO PONTO DE VISTA DA LÓGICA FORMAL? 

Em termos simples, um argumento lógico consiste em um conjunto de proposições
iniciais chamadas de premissas ou hipóteses, que são consideradas verdadeiras ou
aceitas como verdadeiras, e uma proposição final chamada de conclusão ou tese. O
objetivo de um argumento lógico é mostrar que, com base nessas premissas, a
conclusão também deve ser considerada verdadeira.

TIPOS MAIS COMUNS DE ARGUMENTOS:TIPOS MAIS COMUNS DE ARGUMENTOS:TIPOS MAIS COMUNS DE ARGUMENTOS:

Argumento Indutivo:

Argumento Dedutivo:

Aqui, a conclusão é uma inferência provável com base nas premissas. A conclusão não
é necessariamente verdadeira, mas é plausível. Exemplos incluem o raciocínio indutivo
e a generalização.
Exemplo de raciocínio indutivo: 
Premissa 1: Todas as amostras de água testadas até agora estavam livres de
contaminação. 
Conclusão: Portanto, é provável que esta amostra de água também esteja livre de
contaminação.

Nesse tipo de argumento, a conclusão é uma inferência necessária das premissas. Se
as premissas são verdadeiras, então a conclusão deve ser verdadeira. 
Exemplos incluem o modus ponens e o modus tollens.

Exemplo de modus ponens:
Premissa 1: Se chover, a rua ficará molhada. 
Premissa 2: Está chovendo. 
Conclusão: Portanto, a rua está molhada.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA
DIAGRAMAS LÓGICOS III

Para representar essa situação usando um diagrama de Venn-Euler, primeiro, vamos
identificar os conjuntos envolvidos:

M: Conjunto das pessoas que gostam de Matemática.
P: Conjunto das pessoas que gostam de Português.
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  DIAGRAMADIAGRAMA    DEDE
VENN-EULERVENN-EULER    IIII
 DIAGRAMA  DE
VENN-EULER  II

EXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICA

Suponha que foi feita uma pesquisa com 100 pessoas. Dessas pessoas:
• 22 gostam apenas de Português; 
• 30 gosta﻿m apenas de Matemática; 
• 28 gostam tanto de Matemática como Português; 
• 20 pessoas não gostam de nenhuma das duas matérias.

na prática

Agora, podemos usar as informações fornecidas para preencher o diagrama
de Venn-Euler:

2830 22 20

U = 100 "50 pessoas gostam de
Português": Isso significa que

temos 50 pessoas no conjunto P
(Português);

"58 pessoas gostam de
Matemática": Isso significa que

temos 58 pessoas no conjunto M
(Matemática).

MMM PPP

clique aqui para conhecer o material completo
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 "Remédio constitucional" cujo
objetivo é assegurar o direito à

informação e à intimidade.  

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXII, CF. 

DICA 
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Não se esqueça!

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

HABEAS DATA

Permite que o cidadão em questão, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso às informações contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informações sejam corrigidas ou retificadas.

O habeas data pode ser
usado para obter dados

em bancos de dados
públicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de caráter público, como

os de serviços de proteção
ao crédito - popularmente
conhecidos como SPC - ou

os cadastros de
consumidores. 

Qualquer indivíduo, seja pessoa física ou jurídica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de ação estritamente pessoal, que não pode ser utilizada para obter
acesso a informações pertencentes a terceiros.

Ação gratuita. No entanto,
é imprescindível a

assistência advocatícia para
que essa ação seja

impetrada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA 
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ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA 
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade
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ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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1️⃣ Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos
🚗

Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
Sem interessados ou propostas inválidas.
Propostas muito acima do mercado.

3️⃣ Casos específicos:
Peças para manutenção durante garantia 🛠
Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
Operações de paz no exterior 🌐
Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
Obras de arte e objetos históricos 🖼
Serviços sigilosos de investigação 🔍
Medicamentos para doenças raras 💊

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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DICA

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
Segurança nacional ⚠️
Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo
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FASES DO PROCESSO:

Habilitação → análise dos documentos que comprovam
capacidade jurídica, técnica, financeira e regularidade fiscal.

Análise das propostas →
avaliação com base nos critérios

definidos no edital.

A concorrência é adequada para
contratações de grande relevância, como
obras complexas, serviços especializados
ou aquisições de alto valor.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

CONCORRÊNCIACONCORRÊNCIACONCORRÊNCIACONCORRÊNCIA
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Nessa modalidade, o edital define
claramente as condições e requisitos
para a participação dos concorrentes.

Principais requisitos a serem considerados na modalidade de concorrência:

📜 CONTEÚDO OBRIGATÓRIO NO EDITAL
Requisitos de participação: habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e
regularidade fiscal.
Clareza e precisão: evitar ambiguidades; definir exatamente o que é exigido.
Prazo final: data limite para envio das propostas.
Critérios de julgamento: preço, qualidade técnica, prazo de execução,
capacidade técnica etc.

PARA CONTRATOS DE ALTO VALOR OU MAIOR COMPLEXIDADE.

⚖ DIREITOS DOS LICITANTES
Recurso administrativo → contestar decisões do processo.
Impugnação do edital → se houver irregularidades ou regras duvidosas.

Adjudicação → contrato vai
para o licitante com proposta

mais vantajosa.

💡 MAIS RIGOROSA: HABILITAÇÃO ANTES DA ANÁLISE DE PROPOSTAS.

clique aqui para conhecer o material completo
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Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.
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DICA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕESSANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;

clique aqui para conhecer o material completo
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA
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Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.

clique aqui para conhecer o material completo
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  LEI Nº 12.527/2011 IIILEI Nº 12.527/2011 III LEI Nº 12.527/2011 III

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III
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Se a informação estiver disponível, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.

PRAZO DA RESPOSTA:
Conforme a Lei de Acesso à Informação,
o órgão público tem até 20 dias para
fornecer a resposta ao solicitante,
podendo ser prorrogado por mais 10
dias em situações excepcionais,
devidamente justificadas.

RESPOSTA AO SOLICITANTE:
 O órgão ou entidade pública deve responder ao solicitante

dentro do prazo estabelecido, disponibilizando a
informação solicitada, negando o acesso (se protegida por

sigilo legal) ou informando sobre a inexistência da
informação.

RECURSO: 
Caso haja insatisfação com a resposta ou ausência dela, o
solicitante pode recorrer ao órgão que recebeu o pedido,
dentro de 10 dias a partir da resposta ou do término do

prazo estipulado.

TRANSPARÊNCIA ATIVA: 
Além dos pedidos de informação, os órgãos públicos

devem divulgar proativamente informações de interesse
público pela internet, promovendo a transparência ativa.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

CONCEITOS ECONCEITOS E  
APLICAÇÃOAPLICAÇÃO

CONCEITOS E 
APLICAÇÃO

🏗 CLASSIFICAÇÃO DAS
LINGUAGENS SQL

A SQL é dividida em categorias. A
mais cobrada em prova é a:
🔹 DML — Data Manipulation
Language

A DML (Linguagem de
Manipulação de Dados) é
responsável por manipular os
dados dentro das tabelas.

🧠🧠 DICA DE MEMORIZAÇÃO DICA DE MEMORIZAÇÃO🧠 DICA DE MEMORIZAÇÃO

✏ PRINCIPAIS COMANDOS DML
1️⃣ SELECT (CONSULTA)
Utilizado para buscar dados no banco.
2️⃣ INSERT (INSERÇÃO)
Adiciona novos registros.
3️⃣ UPDATE (ATUALIZAÇÃO)
Altera dados existentes.
4️⃣ DELETE (EXCLUSÃO)
Remove registros.

🔄 OUTRAS CLASSIFICAÇÕES DA SQL
🔹 DDL (Data Definition Language)
Define a estrutura do banco.
Comandos: CREATE, ALTER, DROP.
🔹 DCL (Data Control Language)
Controla permissões.
Comandos: GRANT e REVOKE.
🔹 TCL (Transaction Control
Language)
Gerencia transações.
Comandos: COMMIT e ROLLBACK.

A SQL (Structured Query Language) é a

linguagem padrão utilizada para gerenciar

e manipular bancos de dados relacionais.

Ela permite consultar dados, inserir

registros, atualizar informações e excluir

dados
📌 É amplamente utilizada em sistemas que

usam bancos como MySQL, PostgreSQL,

Oracle e SQL Server.

👉 DML = mexe nos dados
👉 DDL = define estrutura
👉 DCL = controla acesso
👉 TCL = controla transação

SQL E LINGUAGENS DE MANIPULAÇÃO DE DADOS

CONCEITO

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

✔ identificar padrões
ocultos
✔ prever comportamentos
futuros
✔ apoiar a tomada de
decisão
 ✔ descobrir relações entre
dados

🔹 CLASSIFICAÇÃO
Organiza dados em categorias.

📌 Ex: classificar clientes como “inadimplentes” ou “não
inadimplentes”.
🔹 REGRESSÃO

Prevê valores numéricos.
📌 Ex: previsão de vendas.
🔹 ASSOCIAÇÃO

Identifica relações entre dados.
📌 Ex: “quem compra X também compra Y”.
🔹 CLUSTERIZAÇÃO (CLUSTERING)

Agrupa dados semelhantes.
📌 Ex: segmentação de clientes.
🔹 DETECÇÃO DE ANOMALIAS

Identifica comportamentos fora do padrão.
📌 Ex: fraudes.

Data Mining (Mineração de Dados) é o processo de descobrir padrões, tendências
e conhecimentos ocultos em grandes volumes de dados, utilizando técnicas
estatísticas, matemáticas e de aprendizado de máquina.
📌 Vai além da simples consulta: busca insights que não são óbvios.

📌📌CONCEITO CENTRALCONCEITO CENTRAL📌CONCEITO CENTRAL
DATA MINING

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

📌 O Data Warehouse armazena os dados
 📌 O Data Mining analisa e descobre padrões
nesses dados
👉 DW = armazenamento
 👉 Data Mining = descoberta de conhecimento

🔍🔍 PRINCIPAIS TÉCNICAS PRINCIPAIS TÉCNICAS🔍 PRINCIPAIS TÉCNICAS

🏢🏢 RELAÇÃO RELAÇÃO
COM DATACOM DATA
WAREHOUSEWAREHOUSE

🏢 RELAÇÃO
COM DATA
WAREHOUSE
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Onde:
J é o montante dos juros.
C é o valor principal (ou o valor inicial emprestado ou investido).
i é a taxa de juros por período, geralmente expressa como uma fração ou
decimal.
t é o tempo em que o dinheiro é emprestado ou investido, geralmente em anos.

A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:

Os juros simples são chamados "simples" porque a porcentagem de juros é
aplicada apenas ao valor principal, e essa porcentagem permanece
constante ao longo do tempo.

Suponha que você empreste R$ 1.000 a uma taxa de juros simples de 5% ao ano
durante 3 anos. O cálculo dos juros simples pode ser feito da seguinte forma:

J=C×i×t

EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:

MATEMÁTICA FINANCEIRA  
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JUROS SIMPLESJUROS SIMPLESJUROS SIMPLES

DICA

No cálculo de juros simples, a porcentagem do
juro é calculada sempre sobre o valor
principal emprestado (ou investido) durante
um determinado período de tempo.

Onde:
C é o valor principal (R$ 1.000).
i é a taxa de juros por período (5% ou 0,05).
t é o tempo em anos (3 anos).

Substituindo os valores na fórmula:
J=1.000⋅0,05⋅3

J=150
Portanto, os juros simples neste caso seriam de

R$ 150.

Para encontrar o montante total ao
final dos 3 anos, somamos os juros
ao principal:

M=C+J
M=1.000+150

M=1.150
Então, o montante total ao final de 3

anos será de R$ 1.150.

clique aqui para conhecer o material completo
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N JUROS AMORTIZAÇÃO PAGAMENTO SALDO DEVEDOR

0 12.000,00 0,00 12.000,00 300.000,00

1 9.791,84 55.203,96 64.995,80 244.796,04

2 7.491,68 57.504,13 64.995,80 187.291,91

3 5.095,67 59.900,13 64.995,80 127.391,78

4 2.599,83 62.395,97 64.995,80 64.995,80

5 64.995,80 64.995,80 0,00

SOMAS 36.979,02 300.000,00 336.979,02

MATEMÁTICA FINANCEIRA  

O sistema Alemão consiste em liquidar uma dívida onde os juros são pagos
antecipadamente com prestações iguais, exceto o primeiro pagamento que
corresponde aos juros cobrados no momento da operação financeira. 

Devemos conhecer o valor de cada pagamento P e os valores das
amortizações Ak para cada k=1,2,3,..,n.

SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO ALEMÃOSISTEMA DE AMORTIZAÇÃO ALEMÃOSISTEMA DE AMORTIZAÇÃO ALEMÃO
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Uso comum: Alguns financiamentos.
Fórmulas necessárias: Para k=1,2,..,n.

SISTEMA ALEMÃOSISTEMA ALEMÃOSISTEMA ALEMÃO

LEMBRANDO QUE A AMORTIZAÇÃO SEMPRE
INCIDE SOBRE O SALDO DEVEDOR ATUAL.

A PRESTAÇÃO MENSAL DO FINANCIAMENTO, PODE SER CALCULADA COM AS FÓRMULAS
ACIMA.

P= (300.000×0,04)÷[1−(1−0,04)5]=64.995,80
A1= 64.995,80×(1−0,04)4=55.203,96
A2= 55.203,96÷(1−0,04)=57.504,13
A3= 57.504,13÷(1−0,04)=59.900,13
A4= 59.900,13÷(1−0,04)=62.395,97
A5= 62.395,97÷(1−0,04)=64.995,80

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL I

LUGAR = UBIQUIDADE
TEMPO = ATIVIDADE

mnemônicomnemônicomnemônico

De acordo com o artigo 4º do CP, a lei penal aplicável é a que
estava em vigor no momento da ação ou omissão. 

No Direito Penal, utiliza-se a teoria da atividade, considerando o
crime como praticado no instante em que o agente executa a
conduta, o que ocorre após o início da ação.

ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

Observação importante sobre a Constituição - Artigo 5º, XL da CF: a lei
penal não retroagirá, exceto para favorecer o réu.

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime será punível se não
estiver previsto anteriormente em lei. 
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DICA

APLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENAL

lei penal no tempolei penal no tempolei penal no tempo

Contudo, ao contrário da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislação penal que favoreça o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos já julgados e com sentença
condenatória transitada em julgado.

Tempo do CrimeTempo do CrimeTempo do Crime

LLL UUU

AAATTT

clique aqui para conhecer o material completo
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CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX

O perdão judicial é concedido pelo magistrado após
análise criteriosa das condições do caso, resultando na
extinção da punibilidade do réu. 
No entanto, é importante ressaltar que os efeitos do
perdão judicial não se estendem a outros crimes
praticados em concurso formal.

Perdão judicialPerdão judicialPerdão judicial
CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADECAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADECAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

A Possibilidade de Perdão Judicial no SistemaA Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema
Jurídico BrasileiroJurídico Brasileiro

A Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema
Jurídico Brasileiro
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DICA

O perdão judicial é uma opção que o juiz pode escolher para deixar de aplicar a
pena em casos específicos previstos por lei, desde que circunstâncias
excepcionais sejam observadas. 

O perdão judicial é uma possibilidade legal prevista no § 5º do artigo 121, que
estabelece que em caso de homicídio culposo, o juiz poderá optar por não aplicar a
pena caso as consequências do crime já tenham afetado o réu de forma tão
grave que a punição se torne dispensável.

SÚMULA 18-STJ: A SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL É
DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NÃO SUBSISTINDO
QUALQUER EFEITO CONDENATÓRIO.

Decisão baseada na análise discricionária doDecisão baseada na análise discricionária do
magistradomagistrado

Decisão baseada na análise discricionária do
magistrado

clique aqui para conhecer o material completo
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Qualquer agente público, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exerçam
atividades vinculadas ao poder público, como:

1.Servidores públicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
3.Membros do Ministério Público.
4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definição ampla de agente público, que inclui aqueles que exercem
função pública ainda que temporariamente, sem remuneração ou em caráter
excepcional, por meio de eleição, nomeação, contratação, ou qualquer forma de
investidura.

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019 
DICA
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Crimes de mão própria: Isso significa
que apenas pessoas que possuem

vínculo com o poder público (agentes
estatais) podem praticar o crime de

abuso de autoridade, excluindo
particulares que não têm qualquer

relação com a administração pública.

  SUJEITOS DO CRIMESUJEITOS DO CRIME SUJEITOS DO CRIME
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?

CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE PRATICADOS
POR MILITARES SERÃO JULGADOS PELA JUSTIÇA

MILITAR, QUE É COMPETENTE PARA QUESTÕES
ENVOLVENDO ESSES AGENTES.

clique aqui para conhecer o material completo
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Sócio pratica ato ilícito sem
ordem direta da empresa,
mas em benefício dela → a

PJ responde.

Empresa constituída “de
fato” (sem registro formal)

comete ato lesivo →
também se aplica a lei.

A Lei 12.846/2013 estabelece que a pessoa jurídica responde objetivamente, nas
esferas administrativa e civil, por atos lesivos praticados em seu interesse ou
benefício, mesmo que não haja comprovação de dolo ou culpa de seus dirigentes.

🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
A banca costuma cobrar que a responsabilidade é objetiva, que alcança atos
praticados no interesse ou benefício da empresa, e que não exclui a
responsabilização individual de dirigentes e pessoas naturais envolvidas.

📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA PESSOAOBJETIVA DA PESSOA

JURÍDICAJURÍDICA
RESPONSABILIDADE

OBJETIVA DA PESSOA
JURÍDICA

LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)
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Mesmo que o autor direto seja um funcionário ou terceiro intermediário, a pessoa
jurídica continua responsável.

A lei determina que empresas — independentemente
de porte, modelo societário ou formalização —
respondem sem necessidade de demonstrar culpa
quando seus atos causam prejuízo à Administração
Pública nacional ou estrangeira. 

A responsabilização decorre do vínculo entre o ato
ilícito e o interesse/benefício da empresa. 

Funcionário oferece
vantagem indevida a servidor

para fechar contrato → PJ
responde objetivamente.

Consultor externo frauda
licitação em nome da

empresa → benefício à PJ =
responsabilização objetiva.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

O QUE É E QUANDO SEO QUE É E QUANDO SE
APLICA?APLICA?

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

✔ Não cumulativo
✔ incide apenas sobre o valor agregado
 ✔ evita efeito cascata

🎯 FINALIDADE

✔ simplificar o sistema tributário
 ✔ unificar tributos estaduais e
municipais
 ✔ reduzir distorções
econômicas
 ✔ aumentar transparência na
tributação

✔ Tributação no destino
✔ imposto cobrado no local de consumo
📌 Reduz guerra fiscal entre estados e
municípios.

✔ Base ampla
✔ incide sobre bens, serviços e direitos
📌 Modelo moderno de tributação.

✔ Gestão compartilhada
✔ administrado por estados e municípios
📌 Com regras uniformes em todo o país.

✔ implementação gradual até 2033
 ✔ coexistência com ICMS e ISS
durante o período de adaptação

⏳⏳ TRANSIÇÃO TRANSIÇÃO⏳ TRANSIÇÃO

O IBS substitui dois tributos importantes:
✔ ICMS (estadual)
 ✔ ISS (municipal)
📌  Ou seja, unifica a tributação do
consumo nos níveis estadual e municipal.

🔄🔄 O QUE O IBS SUBSTITUI? O QUE O IBS SUBSTITUI?🔄 O QUE O IBS SUBSTITUI?

➡ Conceito Geral
O IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) é um tributo criado pela Emenda Constitucional nº 132/2023, que
incide sobre o consumo de bens e serviços.
📌 Ele integra o modelo de IVA Dual adotado no Brasil.

IBS (IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS)

⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
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DICA 

👉 Exportações = alíquota
zero (não tributadas)

✔ não há cobrança de IBS e
CBS
 ✔ garante neutralidade
tributária

Mesmo sem pagar imposto na
exportação:
✔ o exportador mantém o direito
aos créditos de IBS e CBS
 ✔ pode compensar ou pedir
restituição
📌 Isso evita cumulatividade e custos
ocultos.

✔ aumentar competitividade internacional
 ✔ evitar exportação de tributos (“imposto
embutido”)
 ✔ estimular a economia e o comércio
exterior

IBS E CBS SOBRE EXPORTAÇÕES

🎯🎯 CONCEITO CENTRAL CONCEITO CENTRAL🎯 CONCEITO CENTRAL
🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

Na sistemática da Emenda
Constitucional nº 132/2023, as
exportações de bens e serviços
são desoneradas de IBS e CBS.
📌  Ou seja: não há incidência
desses tributos sobre
exportações.

✔ PRINCÍPIO DO DESTINO
 tributo incide onde ocorre o consumo
📌 Como o consumo ocorre no
exterior, não há tributação no Brasil.
✔ NÃO CUMULATIVIDADE PLENA
manutenção dos créditos ao longo da
cadeia
✔ NEUTRALIDADE TRIBUTÁRIA
exportação livre de carga tributária
interna 🔄🔄 DIREITO AO CRÉDITO DIREITO AO CRÉDITO🔄 DIREITO AO CRÉDITO

🚫🚫 REGRA PRINCIPAL REGRA PRINCIPAL🚫 REGRA PRINCIPAL

⚙ CARACTERÍSTICAS⚙ CARACTERÍSTICAS
IMPORTANTESIMPORTANTES

⚙ CARACTERÍSTICAS
IMPORTANTES
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clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

✔ garantir acesso a itens essenciais
✔ reduzir impacto dos tributos sobre os mais
pobres
✔ combater a regressividade tributária
✔ assegurar segurança alimentar

A Cesta Básica Nacional é um conjunto de bens essenciais ao consumo da
população, especialmente alimentos, que recebem tratamento tributário favorecido
na Emenda Constitucional nº 132/2023.

📌 Objetivo: reduzir o custo de vida e promover justiça social.

📌📌CONCEITO CENTRALCONCEITO CENTRAL📌CONCEITO CENTRAL
CESTA BÁSICA NACIONAL (ALÍQUOTA REDUZIDA/ZERO)

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

🔄 RELAÇÃO COM O CASHBACK

A lista será definida por lei complementar, mas tende a incluir:
✔ alimentos básicos (arroz, feijão, etc.)
 ✔ itens de primeira necessidade
 ✔ produtos essenciais à subsistência 📌 Pode haver diferenciação entre:

CESTA BÁSICA NACIONAL (ALÍQUOTA ZERO)
CESTA ESTENDIDA (ALÍQUOTA REDUZIDA)

✔ ambos buscam justiça tributária
 ✔ podem atuar de forma complementar
📌 Diferença:

Cesta básica → reduz ou elimina o
imposto
Cashback → devolve o imposto após o
pagamento

⚙ TRATAMENTO⚙ TRATAMENTO
TRIBUTÁRIOTRIBUTÁRIO
⚙ TRATAMENTO

TRIBUTÁRIO
✔ ALÍQUOTA ZERO

produtos totalmente
desonerados

📌  Não há cobrança de IBS e
CBS.

✔ ALÍQUOTA REDUZIDA
tributação menor em
relação à alíquota padrão

📌  Aplicável a produtos
considerados essenciais, mas
não totalmente isentos.

🥖🥖 PRODUTOS ENVOLVIDOS PRODUTOS ENVOLVIDOS🥖 PRODUTOS ENVOLVIDOS
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clique aqui para conhecer o material completo
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DA PROVA III
DICA

Data e local de sua realização.
Reconhecimento da identidade e capacidade das partes,
assim como de todos os que compareceram ao ato, seja
como representantes, intervenientes ou testemunhas.
Informações pessoais das partes e demais comparecentes,
incluindo nome, nacionalidade, estado civil, profissão,
domicílio e residência, e quando necessário, o regime de bens
do casamento, nome do cônjuge e filiação.
Manifestação clara da vontade das partes e intervenientes.
Referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais
relacionadas à legitimidade do ato.
Declaração de que a escritura foi lida na presença das partes
e demais comparecentes, ou de que todos a leram.
Assinatura das partes, demais comparecentes e do tabelião
ou seu substituto legal, encerrando o ato.

A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é um documento dotado de fé
pública, conferindo-lhe prova plena. 
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DOCUMENTOS E OUTRASDOCUMENTOS E OUTRAS
PROVASPROVAS  

DOCUMENTOS E OUTRAS
PROVAS 

Salvo quando a lei exigir outros requisitos, a escritura pública deve conter:

A ESCRITURA DEVE SER REDIGIDA NA LÍNGUA NACIONAL. 

Se algum comparecente não puder ou souber escrever,
outra pessoa capaz pode assinar por ele, a seu rogo.

Se o comparecente não entender a língua nacional, deve
comparecer um tradutor público ou pessoa capaz, a
critério do tabelião.

DOCUMENTOS REDIGIDOS EM LÍNGUA ESTRANGEIRA DEVEM SER TRADUZIDOS
PARA O PORTUGUÊS PARA TEREM EFEITOS LEGAIS NO PAÍS.

clique aqui para conhecer o material completo
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SE A COISA SE PERDER SEM CULPA
DO DEVEDOR ANTES DE SER
ENTREGUE (TRADIÇÃO) OU

ENQUANTO ESTÁ PENDENTE UMA
CONDIÇÃO SUSPENSIVA, A

OBRIGAÇÃO SE EXTINGUE PARA
AMBAS AS PARTES.

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES II
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MODALIDADESMODALIDADES  MODALIDADES 

Art. 233, CC.
A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela, embora não mencionados,
salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso.

 Se a coisa se deteriorar sem que o devedor tenha culpa, o credor pode:

Envolve entregar um bem específico, determinado e
individualizado. 
Por exemplo, se uma pessoa vende um apartamento, ela deve
entregar aquele apartamento específico com todas as suas
características e acessórios, como garagem, área de lazer,
etc., mesmo que esses acessórios não tenham sido
expressamente mencionados no contrato, a menos que o
contrato ou as circunstâncias indiquem o contrário.

OBRIGAÇÃO DE DAROBRIGAÇÃO DE DAR    IIOBRIGAÇÃO DE DAR  I

PERDA DO DEVEDOR

Resolver a obrigação (ou seja, cancelá-la).
Aceitar a coisa deteriorada, com um desconto no preço correspondente à perda
de valor.

Se a deterioração da coisa for culpa do devedor, o credor tem duas opções:
Exigir o valor equivalente à coisa (substituição por dinheiro ou outro bem de valor
equivalente).
Aceitar a coisa no estado em que se encontra, mas com o direito de reclamar
indenização por perdas e danos.

SE A PERDA FOR CAUSADA POR
CULPA DO DEVEDOR, ELE DEVE
COMPENSAR O CREDOR PELO

VALOR DA COISA PERDIDA E POR
QUALQUER DANO ADICIONAL

(PERDAS E DANOS).

PERDA SEM CULPA DO DEVEDOR: PERDA COM CULPA DO DEVEDOR: 

clique aqui para conhecer o material completo
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Por sua vez, o art. 251 assegura ao credor o direito de exigir a
restauração do estado anterior e a compensação por danos,
protegendo seus interesses e garantindo a efetividade das
obrigações contratuais. 

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES VI
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MODALIDADESMODALIDADES  MODALIDADES 

O Art. 250 do Código Civil protege o devedor em situações onde a
impossibilidade de cumprir a obrigação de não fazer ocorre sem sua culpa,
garantindo justiça e equilíbrio nas relações contratuais.

DAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZERDAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZERDAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER

Art. 250, CC.
Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, sem culpa do devedor, se lhe
torne impossível abster-se do ato, que se obrigou a não praticar.

O que isso significa?

O PARÁGRAFO ÚNICO DESTE ARTIGO É ESPECIALMENTE IMPORTANTE PARA
PERMITIR AÇÕES RÁPIDAS EM SITUAÇÕES URGENTES, EVITANDO MAIORES

DANOS AO CREDOR.

Em conjunto, esses artigos reforçam a importância da boa-fé e da diligência nas
relações contratuais, assegurando que as partes cumpram suas obrigações de
maneira justa e equilibrada, e oferecendo mecanismos eficientes de reparação de
danos quando ocorrem descumprimentos.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


  LIMITAÇÕES DO PODERLIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR IDE TRIBUTAR I

 LIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR I

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V
DICA
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O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a
proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse
dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer
tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei. 

Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite
Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância. 

No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:

Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias
que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição
Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo
de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior
complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.

TRIBUTOS SÓ POR LEI: NENHUM TRIBUTO PODE SER EXIGIDO OU AUMENTADO
SEM QUE HAJA UMA LEI QUE O INSTITUA OU O MODIFIQUE. ISSO SIGNIFICA
QUE A CRIAÇÃO, MAJORAÇÃO, REDUÇÃO OU EXTINÇÃO DE TRIBUTOS DEVE
SER FEITA POR MEIO DE LEI FORMAL, APROVADA PELO PODER LEGISLATIVO.

LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR: A INSTITUIÇÃO E A ALTERAÇÃO DE
TRIBUTOS PODEM SER FEITAS POR LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR,
DEPENDENDO DO TIPO DE TRIBUTO E DAS ESPECIFICIDADES DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA.

Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do
direito tributário.  De acordo com esse princípio:

EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES

Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre
transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio
de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou
aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além
disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida
Provisória para essa finalidade.

clique aqui para conhecer o material completo
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Mudança de Alíquota: Se a alíquota de um imposto muda após a ocorrência do
fato gerador, o lançamento deve utilizar a alíquota vigente na data do fato
gerador, não a nova alíquota.

O lançamento é um ato formal e obrigatório da administração tributária, que precisa
seguir procedimentos legais específicos. Isso garante que o crédito tributário seja
corretamente apurado e notificado ao contribuinte.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO II
DICA
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LANÇAMENTOLANÇAMENTOLANÇAMENTO

SE O VALOR TRIBUTÁRIO ESTIVER EXPRESSO EM MOEDA ESTRANGEIRA, ELE DEVE SER CONVERTIDO
PARA MOEDA NACIONAL UTILIZANDO A TAXA DE CÂMBIO DO DIA DA OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR.

Uma vez notificado, o lançamento só pode ser modificado
em situações específicas, como contestação do
contribuinte ou reexame de ofício pela administração,
garantindo segurança jurídica ao processo.
Para garantir previsibilidade e segurança jurídica, qualquer
alteração nos critérios jurídicos usados no lançamento só
pode afetar fatos geradores futuros. 

A legislação aplicável ao lançamento é a que estava em vigor na data do fato
gerador. Mudanças posteriores na lei não afetam o lançamento já realizado, exceto em
alguns casos específicos, como novos critérios de apuração ou processos de
fiscalização.
EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

ALTERAÇÃO DO LANÇAMENTO E MODIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS JURÍDICOSALTERAÇÃO DO LANÇAMENTO E MODIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS JURÍDICOSALTERAÇÃO DO LANÇAMENTO E MODIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS JURÍDICOS

Se a Receita Federal adota uma nova interpretação sobre determinado tributo, essa
mudança só pode ser aplicada a fatos geradores ocorridos após a data da nova
interpretação.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:
ISSO EVITA MUDANÇAS RETROATIVAS QUE PODERIAM PREJUDICAR O CONTRIBUINTE.
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É importante notar que o PL é, estruturalmente, uma sobra. Isso significa que, dos
bens e direitos totais da empresa, são deduzidas as dívidas, o que resulta no
valor do capital próprio da entidade. 

É por isso que o Patrimônio Líquido é frequentemente referido como o CAPITAL
PRÓPRIO da empresa. 
A teoria da entidade determina que o patrimônio da empresa é composto
pelo Capital Próprio mais o Passivo.

ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV

memoriza.aí
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PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio Líquido é uma medida contábil que representa a situação líquida do
patrimônio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da
empresa após a dedução de todos os passivos exigíveis. 

A FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO PL É SIMPLES: BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES.

BALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

ATIVOS
Bens + Direitos

PASSIVOS
Obrigações

Capital próprio

O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).
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De acordo com a Lei n. 11.638/07, o saldo final da conta ARE será transferido para
a conta de lucros ou prejuízos acumulados. 

Entretanto, nas empresas de grande porte e sociedades anônimas, a conta de
lucros acumulados não pode apresentar saldo na data da divulgação do Balanço
Patrimonial, sendo necessário destinar todo o lucro. 

LEI N. 11.638/07LEI N. 11.638/07LEI N. 11.638/07

FATOS CONTÁBEIS E REGIMES DE ESCRITURAÇÃO II
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DICA

A Lei n. 11.638/07 estabelece que as sociedades de
grande porte, independentemente da forma jurídica,
devem seguir as disposições da Lei n. 6.404/76, que
versa sobre a escrituração e elaboração de
demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de
auditoria independente por auditor registrado na
Comissão de Valores Mobiliários. 

Para os fins exclusivos da Lei, consideram-se
empresas de grande porte aquelas que, no exercício
social anterior, possuem ativo total superior a R$
240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$
300.000.000,00.

DESTINAÇÃO DO SALDO FINAL DA CONTA ARE EM EMPRESAS DE GRANDE
PORTE E SOCIEDADES ANÔNIMAS

É IMPORTANTE RESSALTAR QUE, DE ACORDO COM A LEI, EMPRESAS DE
GRANDE PORTE DEVEM SEGUIR AS MESMAS NORMAS DAS SOCIEDADES
ANÔNIMAS DE CAPITAL ABERTO E ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS
REGULAMENTAÇÕES DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. 

(CESPE/TELEBRÁS/CONTADOR/2013) Com base nas Leis n. 6.404/1976, n. 11.638/2007 e n.
11.941/2009, julgue o item que se segue. 
Empresas de grande porte são sociedades ou conjunto de sociedades com patrimônio
líquido superior a R$ 240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00.
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DICA 

  PROCEDPROCEDIMENTOS DE AUDITORIAIMENTOS DE AUDITORIA PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA

 PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA

Os procedimentos de auditoria consistem nas técnicas aplicadas pelo auditor
para obtenção de evidências suficientes e apropriadas que fundamentem sua
opinião.

É regra aplicar procedimentos como inspeção, observação,
indagação, confirmação externa, recálculo e procedimentos
analíticos. Constitui condição específica a escolha das técnicas
conforme os objetivos da auditoria e os riscos identificados. Os
procedimentos devem ser previamente definidos no planejamento.

  NATUREZA DOS PROCEDIMENTOS DENATUREZA DOS PROCEDIMENTOS DE
AUDITORIAAUDITORIA

 NATUREZA DOS PROCEDIMENTOS DE
AUDITORIA

EXTENSÃO, OPORTUNIDADE E PROFUNDIDADEEXTENSÃO, OPORTUNIDADE E PROFUNDIDADE
DOS TESTESDOS TESTES

EXTENSÃO, OPORTUNIDADE E PROFUNDIDADE
DOS TESTES

É regra distinguir entre testes de observância e testes substantivos,
conforme a finalidade da verificação. Constitui condição específica a
aplicação combinada dos procedimentos quando necessário à obtenção
de evidência adequada. Constitui exceção a utilização isolada de
procedimentos apenas quando suficientes para suportar conclusões.

A definição da extensão e do momento de aplicação dos
procedimentos depende da avaliação de risco e da
materialidade. É regra ampliar os testes em situações de maior
risco ou fragilidade dos controles internos. Constitui condição
específica a adequação da profundidade dos exames à
complexidade do objeto auditado.

O QUE PRECISAMOS SABER?

O auditor deve registrar detalhadamente os procedimentos executados e
os resultados obtidos nos papéis de trabalho. É regra submeter os
procedimentos à revisão para garantir consistência, qualidade e
conformidade técnica. Constitui exceção a dispensa de documentação
apenas quando expressamente vedado, hipótese não admitida na prática
regular de auditoria.
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 NBC TA

⚠️ PODE HAVER RELATÓRIO DIRECIONADO A USUÁRIO RESTRITO.

DICA

PREMISSAS EPREMISSAS E
RESPONSABILIDADES NOSRESPONSABILIDADES NOS

TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃOTRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
PREMISSAS E

RESPONSABILIDADES NOS
TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
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A Estrutura Conceitual da NBC TA define claramente de quem é a responsabilidade
em um trabalho de asseguração.
As Três Partes Envolvidas (elemento essencial)
1️⃣ Auditor (profissional de asseguração)
Responsabilidades:

Conduzir o trabalho conforme normas profissionais.
Manter independência, objetividade e ceticismo profissional.
Obter evidências suficientes e apropriadas.
Emitir uma conclusão clara no relatório.
Cumprir requisitos éticos.

2️⃣ Parte Responsável
É quem presta as informações ou administra o objeto analisado.
Responsabilidades:

Fornecer dados corretos, completos e consistentes.
Manter controles internos adequados.
Estabelecer critérios quando aplicável.
Reconhecer a responsabilidade sobre o objeto.

3️⃣ Usuários Previstos (Destinatários do Relatório)
São aqueles para quem o trabalho de asseguração é destinado.
Responsabilidades:

Compreender as limitações do trabalho.
Utilizar a conclusão de forma adequada.
Não atribuir ao auditor funções que não são suas (ex.: gestão).

⚠️ NÃO CONFUNDA: A PARTE RESPONSÁVEL NÃO É QUEM CONTRATA O AUDITOR — ISSO PODE
SER OUTRO AGENTE.

⚠️ CAI MUITO: É DO AUDITOR A RESPONSABILIDADE PELA CONCLUSÃO.

A Estrutura Conceitual estabelece que somente é possível realizar asseguração se:
1️⃣ Os responsáveis reconhecem suas obrigações sobre o objeto.
2️⃣ Existem critérios adequados, acessíveis e compreensíveis.
3️⃣ O auditor tem competência e independência.
4️⃣ A entidade fornece evidências e acesso suficiente.
5️⃣ O objeto é mensurável e avaliável contra os critérios.
6️⃣ A conclusão pode ser expressa de forma clara e útil.

⚠️ SEM ESSAS PREMISSAS → O TRABALHO DEVE SER RECUSADO OU LIMITADO.
O auditor não é responsável pelo objeto, nem pelos controles internos relacionados.
Ele não garante ausência total de erros ou fraudes.
Sua responsabilidade é fornecer uma conclusão baseada em evidências, não gerir ou
operar processos.
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2️⃣ Quanto ao Tipo Societário
✔ Sociedade Simples – Voltada para atividades intelectuais ou de prestação de
serviços, sem caráter empresarial.
 ✔ Sociedade Empresária – Exerce atividade econômica organizada para produção
e circulação de bens ou serviços.

📌 Exemplos de tipos societários:
 🔹 Sem adoção de tipo especial
 🔹 Em Comandita Simples
 🔹 Anônima (S.A.)
 🔹 Em Nome Coletivo
 🔹 Limitada (LTDA.)
 🔹 Em Comandita por Ações

3️⃣ Quanto à Responsabilidade dos Sócios
✔ Limitada 🛡️ – Os sócios só respondem pelo capital investido. Exemplo: LTDA.
✔ Ilimitada ⚠️ – Os sócios podem ter bens pessoais usados para pagar dívidas da
sociedade. Exemplo: Sociedade em Nome Coletivo.
✔ Mista 🔄 – Combina características de responsabilidade limitada e ilimitada.
Exemplo: Sociedade em Comandita Simples.

🏛🏛 SOCIEDADES: SOCIEDADES:
CONCEITO, CLASSIFICAÇÃOCONCEITO, CLASSIFICAÇÃO

E PRINCIPAIS TIPOSE PRINCIPAIS TIPOS

🏛️ SOCIEDADES:
CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO

E PRINCIPAIS TIPOS

DICA
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TIPOS SOCIETÁRIOS 

4️⃣ Quanto à Alienação da Participação Social
✔ Pessoal – A entrada ou saída de um sócio
depende da aprovação dos demais.
 ✔ Capital – A participação pode ser livremente
negociada (como ações em uma S.A.).

5️⃣ Quanto à Variabilidade do Capital Social
✔ Fixo – O capital da sociedade não muda,
salvo alteração contratual.
 ✔ Variável – Permite aumento ou redução do
capital sem necessidade de alteração
contratual.
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  RECUPERAÇÃO JUDICIAL DORECUPERAÇÃO JUDICIAL DO
PRODUTOR RURAL PRODUTOR RURAL 🌾🌾

 RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO
PRODUTOR RURAL 🌾

DICA
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A Lei nº 14.112/2020 trouxe mudanças importantes na Lei de Recuperação Judicial e
Falência (Lei nº 11.101/2005), especialmente para facilitar o acesso dos produtores
rurais – tanto pessoas físicas quanto jurídicas – à recuperação judicial. 

Antes dessas alterações, as regras eram mais complexas, dificultando a regularização
das dívidas desse setor essencial para a economia.

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)

Essas mudanças foram criadas para garantir a continuidade das atividades
agrícolas, permitindo que os produtores superem dificuldades financeiras sem
comprometer sua produção e geração de empregos no campo. 🌱👨‍🌾

🔧🔧 O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS? O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS?🔧 O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS?

✅ 💰 LIMITE DE VALOR DA CAUSA
 O produtor rural pessoa física pode solicitar um
plano especial de recuperação judicial caso sua

dívida não ultrapasse R$ 4.800.000,00

✅ ⏳ PRIMEIRO PAGAMENTO EM 180 DIAS
 O plano determina que o pagamento da primeira

parcela da dívida ocorra em até 180 dias a partir da
concessão da recuperação judicial. 

✅ 📆 PARCELAMENTO DA DÍVIDA EM ATÉ 36
MESES

 As dívidas poderão ser parceladas em até 36
meses, com parcelas mensais fixas e sucessivas.

Além disso, os valores serão corrigidos
monetariamente e terão juros de 12% ao ano.
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DICA 

ATIVO INTANGÍVEL
✔ registrado no balanço

CÁLCULO

👉 FÓRMULA BÁSICA:
Goodwill = Valor pago – Valor justo dos
ativos líquidos
📌 EXEMPLO
Empresa A compra empresa B por R$
1.000.000

Ativos líquidos (valor justo): R$ 800.000
👉 Goodwill = R$ 200.000
📌  Esse valor representa o “algo a mais” da
empresa.

GOODWILL (ÁGIO POR EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA)

➡️DEFINIÇÃO
O Goodwill é o valor pago em uma aquisição que
excede o valor justo dos ativos líquidos
identificáveis da empresa adquirida.
📌  Representa a expectativa de lucros futuros
acima do normal.

🎯 FINALIDADE
✔ refletir valor intangível da empresa
✔ reconhecer potencial de rentabilidade futura
✔ evidenciar ativos não identificáveis
separadamente

O QUE É?O QUE É?O QUE É?

🧩🧩 O QUE COMPÕE O O QUE COMPÕE O
GOODWILL?GOODWILL?

🧩 O QUE COMPÕE O
GOODWILL?

✔ marca forte
 ✔ reputação
 ✔ carteira de clientes
 ✔ know-how
 ✔ capacidade de gerar lucro
📌  São elementos que não
podem ser mensurados
separadamente.

⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL

NÃO É AMORTIZADO
✔ não sofre amortização
periódica

TESTE DE RECUPERABILIDADE (IMPAIRMENT)
✔ deve ser testado periodicamente
 ✔ se perder valor → reconhece perda
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DICA 
MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO

📍 O QUE PRECISO SABER?
A margem de contribuição é o valor que
sobra das vendas após a dedução dos
custos e despesas variáveis, servindo
para:
✔ cobrir os custos fixos
 ✔ gerar lucro

O QUE PRECISOO QUE PRECISO
SABER?SABER?

O QUE PRECISO
SABER?

Produto vendido por R$ 100
Custo variável: R$ 60

👉 Margem de contribuição = R$ 40
📌 Esse valor ajuda a pagar custos fixos e gerar lucro.

📌📌 EXEMPLO EXEMPLO📌 EXEMPLO

📊 FÓRMULA
✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO TOTAL:
MC = Receita – Custos Variáveis

✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO
UNITÁRIA:
MC = Preço de Venda – Custo Variável
Unitário

📈📈 INTERPRETAÇÃO INTERPRETAÇÃO📈 INTERPRETAÇÃO
✔ quanto maior a margem → melhor
 ✔ indica capacidade de gerar resultado

📉📉 PONTO DE PONTO DE
EQUILÍBRIOEQUILÍBRIO
📉 PONTO DE
EQUILÍBRIO

A margem é usada para calcular o ponto de equilíbrio:
👉 quando:
Margem de Contribuição = Custos Fixos
📌 Nesse ponto, o lucro é zero.

❗ Margem de
contribuição ≠ lucro
 ❗ Ainda é necessário
pagar custos fixos

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


NESSE CASO, TEMOS QUE MO = 37.

Analise os conjuntos e encontre a sua moda:

a) A = {1, 0, 2, 3, 1, 4, 5, 1, 2, 3, 0, 7, 8, 9}
Analisando o conjunto A, é possível perceber que existem dois elementos que mais se
repetem no conjunto: A = {1, 0, 2, 3, 1, 4, 5, 1, 0, 3, 0, 7, 8, 9, 0, 1}                       Mo = {0, 1}

Nesse caso existem dois valores que possuem maior frequência absoluta, logo o
conjunto terá duas modas, configurando-se como um conjunto bimodal.

b) B { 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6}

Analisando esse conjunto, observamos que todos os valores se repetem a mesma
quantidade de vezes, ou seja, possuem frequência absoluta igual.
Nesse caso, não há valor com maior frequência que os demais, portanto, o conjunto
não possui moda.
➡️ Dizemos, então, que o conjunto é amodal.

Em uma loja de calçados femininos, o estoque é reposto mensalmente. Para entender melhor
o consumo de seus clientes, o dono da loja decidiu anotar o tamanho escolhido pelos 35
primeiros clientes em uma lista:

N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39,
37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

Analisando os dados coletados, para realizar o próximo pedido, o tamanho de calçado mais
recorrente entre as clientes é a moda desse conjunto.

N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39,
37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

A partir da moda, é possível perceber que 37 é o tamanho mais recorrente entre as clientes
dessa loja, dado esse que ajudaria a loja na escolha dos tamanhos na hora de repor o
estoque.  Representamos a moda por Mo. 

Para encontrar a moda, basta escolher o valor com maior frequência absoluta.

EXEMPLO 2:EXEMPLO 2:EXEMPLO 2:

Em um conjunto de dados, a moda é aquele resultado mais recorrente no conjunto,
ou seja, com maior frequência absoluta. Já parou para pensar sobre como as lojas
planejam os seus estoques de um determinado produto? Ainda que existam várias
marcas de um mesmo produto, há aquele tem maior saída. Para analisar isso, é
utilizada a moda.

memoriza.aí
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MODAMODAMODAmas não é essa aqui do lado 

EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)
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CALCULANDO O COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
DE CADA TURMA, TEMOS:

Desvio Padrão Média

TURMA 1 2,6 6,2

TURMA 2 3,0 8,5

Para encontrar o coeficiente de variação, devemos multiplicar o desvio padrão por
100 e dividir o resultado pela média. 
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DICA 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃOCOEFICIENTE DE VARIAÇÃOCOEFICIENTE DE VARIAÇÃO

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

O QUE É ISSO?

O coeficiente de variação é utilizado quando precisamos comparar variáveis que
apresentam médias diferentes.

Como o desvio padrão representa o quanto os dados estão dispersos
em relação a uma média, ao comparar amostras com médias
diferentes, a sua utilização pode gerar erros de interpretação.
Desta forma, ao confrontar dois conjuntos de dados, o mais
homogêneo será aquele que apresentar menor coeficiente de
variação.

Um professor aplicou uma prova para duas turmas e calculou a média e o desvio padrão
das notas obtidas. Os valores encontrados estão na tabela abaixo.

Desta forma, a turma mais homogênea é a turma 2, apesar de apresentar maior
desvio padrão.

Com base nesses valores, determine o coeficiente de variação de cada turma e indique
a turma mais homogênea.

ESSA MEDIDA É EXPRESSA EM PORCENTAGEM.

MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO IV
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Plano PlurianualPlano PlurianualPlano Plurianual

O Plano Plurianual (PPA) é uma peça orçamentária que estabelece as prioridades e
metas de longo prazo da Administração. De modo regionalizado, o PPA pode dispor
sobre as diretrizes, objetivos e metas para despesas de capital e outras despesas
de duração continuada (com duração igual ou superior a dois exercícios).

É aplicado quando não há lei complementar. De acordo com o artigo 35, §2º, I,
do ADCT, o projeto do Plano Plurianual (PPA) deve ser encaminhado até quatro
meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido
para sanção até o encerramento da sessão legislativa.

Portanto, o PPA terá vigência nos três últimos anos do mandato do Presidente
e no primeiro ano do mandato do Presidente seguinte. 

O prazo para o envio é o mesmo da Lei Orçamentária Anual (LOA), que é até 31
de agosto, e a aprovação deve ocorrer até o final da sessão legislativa, que é
em 22 de dezembro. Consequentemente, conclui-se que o PPA é válido por
quatro anos.

o que precisamos saber?

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)

O não envio do PPA pelo Chefe do
Executivo implica em crime de
responsabilidade, conforme disposto no art.
165, § 9º, da Constituição Federal. Cabe à
lei complementar dispor sobre o exercício
financeiro, a vigência, os prazos, a
elaboração e a organização do PPA, da LDO
e da Lei Orçamentária Anual (LOA).

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


Além disso, a lei prevê a possibilidade de renúncia de receita
para manter o equilíbrio entre receitas e despesas. 

A renúncia de receita envolve medidas que buscam reduzir a
carga tributária dos contribuintes, aliviando-os por meio de
redução quantitativa ou até mesmo neutralização completa de
sua incidência. 

A receita pública é a soma dos recursos financeiros, com
origens e eventos geradores específicos e constantes,
que resultam em acréscimos patrimoniais, sem criar
obrigações, reservas ou reivindicações de terceiros. 

Receita pública

Lei deLei de
ResponsabilidadeResponsabilidade

Fiscal vIIIFiscal vIII

Lei de
Responsabilidade

Fiscal vIII

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 VIII

memoriza.aí
DICA

Portanto, trata-se da entrada definitiva de dinheiro nos cofres públicos.

De acordo com o STF, as restrições estabelecidas pelos artigos 14, 16, 17
e 24 da LRF não se aplicam durante situações de calamidade pública
decorrentes do coronavírus.

O artigo 11 da LRF exige que o gestor fiscal seja responsável pela arrecadação da
receita, incluindo a criação, previsão e efetiva arrecadação de todos os impostos de
sua competência. 

Também há regulamentação que estabelece os critérios a serem seguidos para prever
a receita, a fim de fornecer estimativas mais precisas sobre o impacto financeiro-
orçamentário de contratos de serviços, compras e obras. 

clique aqui para conhecer o material completo
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⚠️  ASSIM, O DESLOCAMENTO DAS CURVAS EXPLICA MUDANÇAS ESTRUTURAIS NO
MERCADO ALÉM DAS SIMPLES VARIAÇÕES DE PREÇO.

É regra que aumento da renda, preferências favoráveis ou
elevação do preço de substitutos deslocam a demanda
para a direita. Constitui condição específica a análise
ceteris paribus dos demais fatores. A redução desses
fatores desloca a curva para a esquerda.

DESLOCAMENTO 

O deslocamento das curvas de oferta e demanda ocorre por fatores externos ao preço do
próprio bem, alterando o equilíbrio de mercado.

É regra que redução de custos, avanços tecnológicos ou
subsídios deslocam a oferta para a direita. Constitui
condição específica a manutenção dos demais fatores
constantes. A elevação de custos ou aumento de tributos
desloca a curva para a esquerda.

DICA 

Deslocamento refere-se à mudança da curva; variação de quantidade refere-se ao movimento ao longo da
curva. É regra que alterações no preço do próprio bem não deslocam a curva. Constitui condição específica
a identificação correta da variável que sofreu alteração.

Efeitos no novo equilíbrio de mercado
O deslocamento da demanda ou oferta altera o preço e a quantidade de equilíbrio. É regra que
aumento da demanda eleva preço e quantidade, enquanto aumento da oferta reduz preço e
eleva quantidade. Constitui exceção situações com deslocamentos simultâneos, exigindo
análise conjunta para definição do resultado final.

DAS CURVAS DE OFERTA EDAS CURVAS DE OFERTA E
DEMANDADEMANDA

DAS CURVAS DE OFERTA E
DEMANDA
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(NOMINAL, REAL E(NOMINAL, REAL E
DEFLATOR)DEFLATOR)

(NOMINAL, REAL E
DEFLATOR)

PIB 

O PIB mede o valor total da produção de bens e serviços finais, podendo ser analisado em
termos nominais, reais e pelo deflator.

É regra que o PIB nominal é calculado a preços
correntes do período. Constitui condição específica a
inclusão das variações de preços (inflação ou deflação).
Não permite avaliar o crescimento real da economia.

É regra que o PIB real é calculado a preços constantes,
descontando os efeitos da inflação. Constitui condição
específica a escolha de um ano-base para
comparação. Permite medir o crescimento efetivo da
produção.

DICA 

O deflator do PIB é um índice que mede o nível geral de preços da economia. É regra sua
utilização para converter o PIB nominal em real. Constitui condição específica a relação entre
PIB nominal e PIB real.

Relação entre PIB nominal, real e deflator
O deflator é obtido pela razão entre PIB nominal e PIB real, multiplicada por 100. É
regra que variações no deflator indicam inflação ou deflação implícita. Constitui
exceção distorções em períodos de mudanças estruturais, que podem afetar a
comparabilidade dos dados.

⚠️ ASSIM, A DISTINÇÃO ENTRE VALORES NOMINAIS E REAIS É ESSENCIAL PARA
ANALISAR CORRETAMENTE O DESEMPENHO ECONÔMICO.

memoriza.aí
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DICA 

🔍🔍 PONTO PONTO
IMPORTANTEIMPORTANTE
🔍 PONTO

IMPORTANTE

Os benefícios fiscais são mecanismos utilizados pelo Estado para diminuir ou
eliminar a carga tributária, com o objetivo de estimular atividades econômicas ou
sociais.

BENEFÍCIOS FISCAIS:BENEFÍCIOS FISCAIS:
O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

BENEFÍCIOS FISCAIS:
O QUE PRECISO SABER?

BENEFÍCIOS FISCAIS (ISENÇÃO, REDUÇÃO, CRÉDITO PRESUMIDO)

DEFINIÇÃO

❗ Todos dependem de previsão legal
 ❗ Não podem ser aplicados
livremente pelo contribuinte

🔹🔹  1⃣1⃣ ISENÇÃO ISENÇÃO🔹 1️⃣ ISENÇÃO
📖 CONCEITO
É a dispensa legal do
pagamento do tributo,
mesmo ocorrendo o fato
gerador.

📌 CARACTERÍSTICAS
✔ o fato gerador ocorre
 ✔ o tributo não é
cobrado
 ✔ depende de previsão
legal

🧩🧩 PRINCIPAIS TIPOS PRINCIPAIS TIPOS🧩 PRINCIPAIS TIPOS
🔹🔹  2⃣2⃣ REDUÇÃO DE REDUÇÃO DE

BASE DE CÁLCULOBASE DE CÁLCULO
🔹 2️⃣ REDUÇÃO DE

BASE DE CÁLCULO
📖 CONCEITO
Diminui o valor sobre o
qual o imposto é
calculado.
📌 EFEITO
✔ reduz o valor final do
imposto

📊 EXEMPLO
Base: R$ 1.000
 Redução: 50%
👉 Nova base = R$ 500

🔹🔹  3⃣3⃣ CRÉDITO CRÉDITO
PRESUMIDOPRESUMIDO

🔹 3️⃣ CRÉDITO
PRESUMIDO

📖 CONCEITO
É um crédito concedido
pelo governo, mesmo
sem ter ocorrido
pagamento anterior,
para reduzir o imposto
devido.

📌 CARACTERÍSTICAS
✔ substitui créditos reais
 ✔ simplifica apuração
 ✔ reduz carga tributária
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DICA 

A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) é um documento fiscal digital, emitido e armazenado
eletronicamente, que registra operações de circulação de mercadorias ou prestação de
serviços.
📌 Substitui a nota fiscal em papel.

documentar operações comerciais
permitir controle em tempo real pelo Fisco
reduzir burocracia e custos
combater sonegação

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

CONCEITO

🔄 EMISSÃO
1️⃣ Empresa gera a NF-e
2️⃣ Assina digitalmente
3️⃣ Envia para a Secretaria da Fazenda
(SEFAZ)
4️⃣ Recebe autorização de uso

📌 Só após autorização a nota é válida.

🔐 VALIDAÇÃO
assinatura digital garante autenticidade
autorização garante validade jurídica

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E)

⚙ COMO FUNCIONA⚙ COMO FUNCIONA⚙ COMO FUNCIONA

🧩🧩 PRINCIPAIS PRINCIPAIS
ELEMENTOSELEMENTOS
🧩 PRINCIPAIS
ELEMENTOS

emitente e destinatário
 descrição da mercadoria
 valores
 tributos (ICMS, IPI etc.)
 chave de acesso

📄📄 DANFE DANFE📄 DANFE
📌 CONCEITO

O DANFE (Documento
Auxiliar da NF-e) é a
representação simplificada
da NF-e.

✔ acompanha a mercadoria
✔ facilita consulta
📌 Não substitui a NF-e.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-go-revisao-7x/utm_source=Amostra


Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da SEFAZ GO!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA SEFAZ GO!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!
	AUDITOR FISCAL
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO INEXISTENTE 👉 Também chamado de oração sem sujeito.  ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito. Principais casos:

	memoriza.aí
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL XIV
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO POR DIFERENTES PESSOAS GRAMATICAIS
	SUJEITO COMPOSTO – MESMA PESSOA GRAMATICAL
	SUJEITO COMPOSTO – PESSOAS DIFERENTES (HIERARQUIA)
	2️⃣ 2ª pessoa prevalece sobre 3ª pessoa
	3️⃣ 3ª pessoa só se mantém se não houver 1ª nem 2ª.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	HIPÔNIMOS
	HIPERÔNIMO                       HIPÔNIMOS
	FRUTA
	GOIABA
	BANANA
	MAÇÃ
	LARANJA
	clique aqui para conhecer o material completo

	DICA
	PRIMEIRA REPÚBLICA


	ELITES AGRÁRIAS, FERROVIAS E URBANIZAÇÃO INICIAL
	O poder político na Primeira República foi dominado pelas oligarquias rurais, especialmente as de São Paulo (café) e Minas Gerais (leite), no que ficou conhecido como a Política do Café com Leite.
	O poder político era centralizado na Política do Café com Leite, um acordo de revezamento presidencial entre as oligarquias de São Paulo e Minas Gerais.
	🏛️URBANIZAÇÃO INICIAL E MUDANÇAS SOCIAIS

	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	IMPACTOS DA CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA EM GOIÁS


	1960 - ATUALIDADE
	⚠️EM 1959, GOIÁS CEDEU PARTE DE SEU TERRITÓRIO PARA A CRIAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, LOCAL DA NOVA CAPITAL FEDERAL, BRASÍLIA.
	📈 IMPACTOS POLÍTICOS E ECONÔMICOS DE BRASÍLIA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ATUALIDADES



	GUERRA ISRAEL × HAMAS
	comida e energia
	Desde então, a crise humanitária se agravou:
	falta de água potável
	destruição de hospitais e escolas
	deslocamento forçado de centenas de milhares de pessoas
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATUALIDADES


	GUERRA ISRAEL X IRÃ
	🌍 IMPACTOS GEOPOLÍTICOS E ECONÔMICOS
	💡 DICA DE PROVA
	Oriente Médio = petróleo + instabilidade = impacto global na economia.
	🧠 Memoriza

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	CONTRADIÇÃO


	COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA CONTRADIÇÃO?
	¬A
	A ∧ ¬A
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO II


	ARGUMENTOS
	O QUE É UM ARGUMENTO DO PONTO DE VISTA DA LÓGICA FORMAL?
	TIPOS MAIS COMUNS DE ARGUMENTOS:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIAGRAMAS LÓGICOS III


	DIAGRAMA  DE VENN-EULER  II
	na prática
	U = 100
	clique aqui para conhecer o material completo
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	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
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	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo
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	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo
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	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A concorrência é adequada para contratações de grande relevância, como obras complexas, serviços especializados ou aquisições de alto valor.
	Nessa modalidade, o edital define claramente as condições e requisitos para a participação dos concorrentes.
	Análise das propostas → avaliação com base nos critérios definidos no edital.
	📜 CONTEÚDO OBRIGATÓRIO NO EDITAL
	Requisitos de participação: habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal.
	Clareza e precisão: evitar ambiguidades; definir exatamente o que é exigido.
	Prazo final: data limite para envio das propostas.
	Critérios de julgamento: preço, qualidade técnica, prazo de execução, capacidade técnica etc.

	FASES DO PROCESSO:
	Adjudicação → contrato vai para o licitante com proposta mais vantajosa.
	Habilitação → análise dos documentos que comprovam capacidade jurídica, técnica, financeira e regularidade fiscal.

	⚖ DIREITOS DOS LICITANTES
	Recurso administrativo → contestar decisões do processo.
	Impugnação do edital → se houver irregularidades ou regras duvidosas.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.




	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
	🔹 DML — Data Manipulation Language
	1️⃣ SELECT (CONSULTA)
	2️⃣ INSERT (INSERÇÃO)
	3️⃣ UPDATE (ATUALIZAÇÃO)
	4️⃣ DELETE (EXCLUSÃO)
	🔹 DDL (Data Definition Language)
	🔹 DCL (Data Control Language)
	🔹 TCL (Transaction Control Language)
	🔹 CLASSIFICAÇÃO
	🔹 REGRESSÃO
	🔹 ASSOCIAÇÃO
	🔹 CLUSTERIZAÇÃO (CLUSTERING)
	🔹 DETECÇÃO DE ANOMALIAS
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	JUROS SIMPLES
	A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:
	EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	SISTEMA ALEMÃO
	O sistema Alemão consiste em liquidar uma dívida onde os juros são pagos antecipadamente com prestações iguais, exceto o primeiro pagamento que corresponde aos juros cobrados no momento da operação financeira.
	Devemos conhecer o valor de cada pagamento P e os valores das amortizações Ak para cada k=1,2,3,..,n.
	Uso comum: Alguns financiamentos. Fórmulas necessárias: Para k=1,2,..,n.
	A PRESTAÇÃO MENSAL DO FINANCIAMENTO, PODE SER CALCULADA COM AS FÓRMULAS ACIMA.
	P= (300.000×0,04)÷[1−(1−0,04)5]=64.995,80 A1= 64.995,80×(1−0,04)4=55.203,96 A2= 55.203,96÷(1−0,04)=57.504,13 A3= 57.504,13÷(1−0,04)=59.900,13 A4= 59.900,13÷(1−0,04)=62.395,97 A5= 62.395,97÷(1−0,04)=64.995,80
	SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO ALEMÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX


	Perdão judicial
	CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
	A Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema Jurídico Brasileiro
	Decisão baseada na análise discricionária do magistrado
	SÚMULA 18-STJ: A SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL É DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NÃO SUBSISTINDO QUALQUER EFEITO CONDENATÓRIO.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	SUJEITOS DO CRIME
	quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA PESSOA JURÍDICA
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	✔ Não cumulativo
	✔ Tributação no destino
	✔ Base ampla
	✔ Gestão compartilhada
	✔ PRINCÍPIO DO DESTINO
	✔ NÃO CUMULATIVIDADE PLENA
	✔ NEUTRALIDADE TRIBUTÁRIA
	✔ ALÍQUOTA ZERO
	✔ ALÍQUOTA REDUZIDA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DA PROVA III


	DOCUMENTOS E OUTRAS PROVAS
	A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é um documento dotado de fé pública, conferindo-lhe prova plena.
	Salvo quando a lei exigir outros requisitos, a escritura pública deve conter:
	Data e local de sua realização.
	Reconhecimento da identidade e capacidade das partes, assim como de todos os que compareceram ao ato, seja como representantes, intervenientes ou testemunhas.
	Informações pessoais das partes e demais comparecentes, incluindo nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e residência, e quando necessário, o regime de bens do casamento, nome do cônjuge e filiação.
	Manifestação clara da vontade das partes e intervenientes.
	Referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais relacionadas à legitimidade do ato.
	Declaração de que a escritura foi lida na presença das partes e demais comparecentes, ou de que todos a leram.
	Assinatura das partes, demais comparecentes e do tabelião ou seu substituto legal, encerrando o ato.
	Se algum comparecente não puder ou souber escrever, outra pessoa capaz pode assinar por ele, a seu rogo.
	Se o comparecente não entender a língua nacional, deve comparecer um tradutor público ou pessoa capaz, a critério do tabelião.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITO DAS OBRIGAÇÕES II


	MODALIDADES
	OBRIGAÇÃO DE DAR  I
	PERDA DO DEVEDOR
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITO DAS OBRIGAÇÕES VI


	MODALIDADES
	DAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER
	Art. 250, CC. Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, sem culpa do devedor, se lhe torne impossível abster-se do ato, que se obrigou a não praticar.
	O que isso significa?
	O Art. 250 do Código Civil protege o devedor em situações onde a impossibilidade de cumprir a obrigação de não fazer ocorre sem sua culpa, garantindo justiça e equilíbrio nas relações contratuais.
	Por sua vez, o art. 251 assegura ao credor o direito de exigir a restauração do estado anterior e a compensação por danos, protegendo seus interesses e garantindo a efetividade das obrigações contratuais.
	Em conjunto, esses artigos reforçam a importância da boa-fé e da diligência nas relações contratuais, assegurando que as partes cumpram suas obrigações de maneira justa e equilibrada, e oferecendo mecanismos eficientes de reparação de danos quando ocorrem descumprimentos.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V


	LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR I
	O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei.
	Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do direito tributário.  De acordo com esse princípio:
	EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES
	Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância.
	No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:
	Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.
	Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida Provisória para essa finalidade.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO II


	LANÇAMENTO
	O lançamento é um ato formal e obrigatório da administração tributária, que precisa seguir procedimentos legais específicos. Isso garante que o crédito tributário seja corretamente apurado e notificado ao contribuinte.
	A legislação aplicável ao lançamento é a que estava em vigor na data do fato gerador. Mudanças posteriores na lei não afetam o lançamento já realizado, exceto em alguns casos específicos, como novos critérios de apuração ou processos de fiscalização.
	EXEMPLO:
	Mudança de Alíquota: Se a alíquota de um imposto muda após a ocorrência do fato gerador, o lançamento deve utilizar a alíquota vigente na data do fato gerador, não a nova alíquota.

	ALTERAÇÃO DO LANÇAMENTO E MODIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS JURÍDICOS
	Uma vez notificado, o lançamento só pode ser modificado em situações específicas, como contestação do contribuinte ou reexame de ofício pela administração, garantindo segurança jurídica ao processo.
	Para garantir previsibilidade e segurança jurídica, qualquer alteração nos critérios jurídicos usados no lançamento só pode afetar fatos geradores futuros.

	EXEMPLO:
	Se a Receita Federal adota uma nova interpretação sobre determinado tributo, essa mudança só pode ser aplicada a fatos geradores ocorridos após a data da nova interpretação.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV


	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	BALANÇO PATRIMONIAL
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO
	O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS (PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	FATOS CONTÁBEIS E REGIMES DE ESCRITURAÇÃO II


	LEI N. 11.638/07
	DESTINAÇÃO DO SALDO FINAL DA CONTA ARE EM EMPRESAS DE GRANDE PORTE E SOCIEDADES ANÔNIMAS
	De acordo com a Lei n. 11.638/07, o saldo final da conta ARE será transferido para a conta de lucros ou prejuízos acumulados.
	Entretanto, nas empresas de grande porte e sociedades anônimas, a conta de lucros acumulados não pode apresentar saldo na data da divulgação do Balanço Patrimonial, sendo necessário destinar todo o lucro.
	A Lei n. 11.638/07 estabelece que as sociedades de grande porte, independentemente da forma jurídica, devem seguir as disposições da Lei n. 6.404/76, que versa sobre a escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão de Valores Mobiliários.
	Para os fins exclusivos da Lei, consideram-se empresas de grande porte aquelas que, no exercício social anterior, possuem ativo total superior a R$ 240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00.

	É IMPORTANTE RESSALTAR QUE, DE ACORDO COM A LEI, EMPRESAS DE GRANDE PORTE DEVEM SEGUIR AS MESMAS NORMAS DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS DE CAPITAL ABERTO E ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS REGULAMENTAÇÕES DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS.
	PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NBC TA



	PREMISSAS E RESPONSABILIDADES NOS TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
	A Estrutura Conceitual da NBC TA define claramente de quem é a responsabilidade em um trabalho de asseguração.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	TIPOS SOCIETÁRIOS


	🏛️ SOCIEDADES: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO E PRINCIPAIS TIPOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)



	RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO PRODUTOR RURAL 🌾
	🔧 O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS?
	TESTE DE RECUPERABILIDADE (IMPAIRMENT)
	NÃO É AMORTIZADO
	ATIVO INTANGÍVEL
	📌 EXEMPLO
	✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO TOTAL:
	✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO UNITÁRIA:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)


	MODA
	mas não é essa aqui do lado
	Em um conjunto de dados, a moda é aquele resultado mais recorrente no conjunto, ou seja, com maior frequência absoluta. Já parou para pensar sobre como as lojas planejam os seus estoques de um determinado produto? Ainda que existam várias marcas de um mesmo produto, há aquele tem maior saída. Para analisar isso, é utilizada a moda.
	EXEMPLO 1:
	EXEMPLO 2:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )



	COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
	O QUE É ISSO?
	EXEMPLO:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO IV


	Plano Plurianual
	o que precisamos saber?
	Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 VIII


	Lei de Responsabilidade Fiscal vIII
	Receita pública
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PIB



	(NOMINAL, REAL E DEFLATOR)
	⚠️ ASSIM, A DISTINÇÃO ENTRE VALORES NOMINAIS E REAIS É ESSENCIAL PARA ANALISAR CORRETAMENTE O DESEMPENHO ECONÔMICO.
	📖 CONCEITO
	📌 CARACTERÍSTICAS
	📖 CONCEITO
	📌 EFEITO
	📊 EXEMPLO
	📖 CONCEITO
	📌 CARACTERÍSTICAS
	📌 CONCEITO

	chegamos ao fim

